
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2146961 - SC 
(2022/0174849-0)

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : CERB CONSTRUTORA E EXPLORAÇÃO DE ROCHAS E 

BRITAGEM LTDA
ADVOGADO : OLAVO RIGON FILHO - SC004117
AGRAVADO : AGENCIA NACIONAL DE MINERACAO
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E FINANCEIRO. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. COMPENSAÇÃO FINANCEIRA PARA A EXPLORAÇÃO 
DE RECURSOS MINERAIS - CFEM. BASE DE CÁLCULO. ART. 2º DA LEI Nº 
8.001/1990. LEGALIDADE DOS CRITÉRIOS PREVISTOS NA IN 6/2000. 
PRECEDENTES EM CASOS SIMILARES. AFERIÇÃO DA CORRETA DEDUÇÃO 
DOS TRIBUTOS INCIDENTES NA HIPÓTESE. SÚMULA Nº 7 DO STJ.
1. O art. 2º da Lei nº 8.001/1990 - na redação anterior à MP 789/2017 - dispunha 
que, para efeito do cálculo de compensação financeira de que trata o art. 6º da Lei 
nº 7.990/1989, entende-se por faturamento líquido o total das receitas de vendas, 
excluídos os tributos incidentes sobre a comercialização do produto mineral, as 
despesas de transporte e as de seguros. A Instrução Normativa nº 6/2000 do 
antigo DNPM previa que somente são consideradas parcelas dedutíveis para 
obtenção do faturamento líquido sobre as operações de venda do produto mineral, 
relativamente aos tributos incidentes, aqueles efetivamente apurados, conforme 
constar de escrituração fiscal referente ao mês de ocorrência do fato gerador da 
CFEM.
2. Esta Corte já se manifestou no sentido da legalidade dos critérios de cálculo da 
Compensação Financeira pela Exploração de Recurso Minerais - CFEM 
estabelecidos via Instrução Normativa do antigo DNPM em casos similares. Nesse 
sentido: AgRg no REsp 1.448.307/CE, Segunda Turma, Rel. Min. Mauro Campbell 
Marques, julgado em 23.09.2014; REsp 756.530/DF, Primeira Turma, Rel. Min. 
Teori Albino Zavascki, julgado em 12.06.2007; REsp 1.275.910/RS, Rel. Ministro 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 12/08/2015.
3. A Corte a quo consignou que a ora recorrente não logrou comprovar qualquer 
inexatidão no cálculo realizado pela Agência Nacional de Mineração - ANM (que 
substituiu o DNPM) ou outras parcelas passíveis de dedução dos valores obtidos 
com a comercialização do minério, limitando-se a alegar que devem ser deduzidos 
não apenas os tributos efetivamente recolhidos, como também os incidentes, 
genericamente, na operação.
4. A pretensão recursal não merece acolhida, seja porque o acórdão recorrido se 
manifestou no mesmo sentido da jurisprudência desta Corte que já atestou a 
legalidade dos critérios de cálculo da Compensação Financeira pela Exploração de 
Recurso Minerais - CFEM estabelecidos via Instrução Normativa do antigo DNPM 
em casos similares - o que atrai a incidência da Súmula nº 83 desta Corte -, seja 
porque aferir se houve a correta dedução dos valores dos tributos efetivamente 
recolhidos pela empresa demandaria o revolvimento de matéria fático-probatória, 
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inviável em sede de recurso especial em razão do óbice da Súmula nº 7 desta 
Corte, visto que o Tribunal de origem, soberano na análise de questões fáticas, 
atestou que a base de cálculo da CFEM apurada pela agência reguladora se 
embasou nos documentos contábeis apresentados pela empresa, a qual não logrou 
comprovar erro nos cálculos realizados pela ANM.
5. Agravo interno não provido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 28/02/2023 a 06/03/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Herman Benjamin e 
Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
Brasília, 06 de março de 2023.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E FINANCEIRO. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM 
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PRECEDENTES EM CASOS SIMILARES. AFERIÇÃO DA CORRETA DEDUÇÃO 
DOS TRIBUTOS INCIDENTES NA HIPÓTESE. SÚMULA Nº 7 DO STJ.
1. O art. 2º da Lei nº 8.001/1990 - na redação anterior à MP 789/2017 - dispunha 
que, para efeito do cálculo de compensação financeira de que trata o art. 6º da Lei 
nº 7.990/1989, entende-se por faturamento líquido o total das receitas de vendas, 
excluídos os tributos incidentes sobre a comercialização do produto mineral, as 
despesas de transporte e as de seguros. A Instrução Normativa nº 6/2000 do 
antigo DNPM previa que somente são consideradas parcelas dedutíveis para 
obtenção do faturamento líquido sobre as operações de venda do produto mineral, 
relativamente aos tributos incidentes, aqueles efetivamente apurados, conforme 
constar de escrituração fiscal referente ao mês de ocorrência do fato gerador da 
CFEM.
2. Esta Corte já se manifestou no sentido da legalidade dos critérios de cálculo da 
Compensação Financeira pela Exploração de Recurso Minerais - CFEM 
estabelecidos via Instrução Normativa do antigo DNPM em casos similares. Nesse 
sentido: AgRg no REsp 1.448.307/CE, Segunda Turma, Rel. Min. Mauro Campbell 
Marques, julgado em 23.09.2014; REsp 756.530/DF, Primeira Turma, Rel. Min. 
Teori Albino Zavascki, julgado em 12.06.2007; REsp 1.275.910/RS, Rel. Ministro 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 12/08/2015.
3. A Corte a quo consignou que a ora recorrente não logrou comprovar qualquer 
inexatidão no cálculo realizado pela Agência Nacional de Mineração - ANM (que 
substituiu o DNPM) ou outras parcelas passíveis de dedução dos valores obtidos 
com a comercialização do minério, limitando-se a alegar que devem ser deduzidos 
não apenas os tributos efetivamente recolhidos, como também os incidentes, 
genericamente, na operação.
4. A pretensão recursal não merece acolhida, seja porque o acórdão recorrido se 
manifestou no mesmo sentido da jurisprudência desta Corte que já atestou a 
legalidade dos critérios de cálculo da Compensação Financeira pela Exploração de 
Recurso Minerais - CFEM estabelecidos via Instrução Normativa do antigo DNPM 
em casos similares - o que atrai a incidência da Súmula nº 83 desta Corte -, seja 
porque aferir se houve a correta dedução dos valores dos tributos efetivamente 
recolhidos pela empresa demandaria o revolvimento de matéria fático-probatória, 
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inviável em sede de recurso especial em razão do óbice da Súmula nº 7 desta 
Corte, visto que o Tribunal de origem, soberano na análise de questões fáticas, 
atestou que a base de cálculo da CFEM apurada pela agência reguladora se 
embasou nos documentos contábeis apresentados pela empresa, a qual não logrou 
comprovar erro nos cálculos realizados pela ANM.
5. Agravo interno não provido.

 
 

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo interno manejado por CERB CONSTRUTORA E 

EXPLORAÇÃO DE ROCHAS E BRITAGEM LTDA para submeter ao crivo do órgão 

colegiado decisão de minha lavra resumida da seguinte forma:
PROCESSUAL CIVIL E FINANCEIRO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
COMPENSAÇÃO FINANCEIRA PARA A EXPLORAÇÃO DE RECURSOS 
MINERAIS - CFEM. BASE DE CÁLCULO. ART. 2º DA LEI Nº 8.001/1990. 
LEGALIDADE DOS CRITÉRIOS PREVISTOS NA IN 6/2000. 
PRECEDENTES. AFERIÇÃO DA CORRETA DEDUÇÃO DOS TRIBUTOS 
INCIDENTES NA HIPÓTESE. SÚMULA Nº 7 DO STJ. AGRAVO 
CONHECIDO PARA CONHECER EM PARTE DO RECURSO ESPECIAL E, 
NESSA EXTENSÃO, NEGAR-LHE PROVIMENTO.

Opostos embargos de declaração pela Agência Nacional de Mineração, foram 

acolhidos apenas para fixar honorários de sucumbência recursal.

A agravante insurge-se contra a decisão agravada alegando que os precedentes 

citados na decisão agravada são antigos das Turmas, não havendo decisão da Primeira 

Seção sobre o mérito da controvérsia. Além disso, sustenta que os julgados colacionados 

tratam da IN 8/2000, que trata dos critérios da transformação industrial e deduções de 

custos de transportes, e não da IN 6/2000, a qual trata de incidência e recolhimento de 

tributos. Aduz, outrossim, que não questiona a aplicação da IN 6/2000, mas sim a 

determinação do TRF4 de que a Agência Nacional de Mineração estaria correta em 

deduzir apenas os tributos descritos em guias recolhidas. Pugna pelo afastamento do 

óbice da Súmula nº 7 desta Corte por entender que a matéria versada não se adstringe 

às circunstâncias fáticas, as quais foram citadas apenas para fornecer suporte ao 

julgador quanto à ilegalidade apresentada na decisão recorrida e na posição da ANM em 

relação à tese da não inclusão dos tributos incidentes na base de cálculo da CFEM. 

Assevera que o que se pretende é a cassação do acórdão que, indevidamente não teria 

aplicado a legislação federal ao presente caso pois exigiu a comprovação do 

recolhimento dos tributos para que estes pudessem ser deduzidos da base de cálculo da 

CFEM.
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Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do feito a 

julgamento perante o órgão colegiado.

Impugnação às fls. 849-853 e-STJ.

É o relatório.
 

VOTO

A irresignação não merece acolhida.

Discute-se nos autos a legalidade dos cálculos de Compensação Financeira pela 

Exploração de Recurso Mineral - CFEM estabelecidos pela Instrução Normativa nº 

6/2000 do antigo DNPM.

Com efeito, o art. 2º da Lei nº 8.001/1990 - na redação anterior à MP 789/2017 -

 dispunha que, para efeito do cálculo de compensação financeira de que trata o art. 6º da 

Lei nº 7.990/1989, entende-se por faturamento líquido o total das receitas de vendas, 

excluídos os tributos incidentes sobre a comercialização do produto mineral, as despesas 

de transporte e as de seguros.

A Instrução Normativa nº 6/2000 do antigo DNPM previa que somente são 

consideradas parcelas dedutíveis para obtenção do faturamento líquido sobre as 

operações de venda do produto mineral, relativamente aos tributos incidentes, aqueles 

efetivamente apurados, conforme constar de escrituração fiscal referente ao mês de 

ocorrência do fato gerador da CFEM.

Esta Corte já se manifestou no sentido da legalidade dos critérios de cálculo da 

Compensação Financeira pela Exploração de Recurso Minerais - CFEM estabelecidos via 

Instrução Normativa do antigo DNPM em casos similares. Nesse sentido: AgRg no REsp 

1448307 / CE, Segunda Turma, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 

23.09.2014; REsp 756.530/DF, Primeira Turma, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, 

julgado em 12.06.2007.

A propósito:
ADMINISTRATIVO. COMPENSAÇÃO FINANCEIRA PARA A EXPLORAÇÃO 
DE RECURSOS MINERAIS - CFEM. BASE DE CÁLCULO. 
BENEFICIAMENTO. TRANSFORMAÇÃO INDUSTRIAL. ART. 6º, DA 
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LEI 7.990/89, ART. 2º, DA LEI 8.001/90 E ART. 14, III, DO DECRETO 
01/91.
1. O acondicionamento / embalagem da água mineral em garrafas não é 
processo de transformação industrial. Sendo assim, o valor correspondente 
integra a base de cálculo da Compensação Financeira para a Exploração de 
Recursos Minerais - CFEM.
2. O significado da expressão "transformação industrial", na omissão da 
legislação específica, deve ser buscado na legislação do Imposto sobre 
Produtos Industrializados - IPI que a conceitua como "operação exercida 
sobre matérias-primas ou produtos intermediários que importe na obtenção 
de espécie nova" - art. 4º do Decreto n. 7.212/2010 (RIPI-2010). No caso da 
água mineral, a lei entendeu por espécie nova a sua transformação em água 
que "contenha como ingrediente principal inositol, glucoronolactona, taurina 
ou cafeína" (art. 14, Parágrafo único, da Lei n. 13.097/2015). Tal não é o caso 
do mero acondicionamento.
3. Desta forma, o acondicionamento ou a embalagem da água mineral em 
garrafas integram a base de cálculo da CFEM justamente porque não 
constituem "transformação" ou "transformação industrial" (a água 
permanece natural), mas sim etapa anterior que, para os efeitos da legislação 
da CFEM, é compreendida dentro do conceito amplo de beneficiamento, 
consoante o art. 14, III, do Decreto n. 1/91.
4. Precedentes em casos análogos que julgaram pela legalidade dos critérios 
de cálculo da CFEM estabelecidos pela Instrução Normativa nº 6/2000 (DOU 
de 12.06.2000): AgRg no REsp 1448307 / CE, Segunda Turma, Rel. Min. 
Mauro Campbell Marques, julgado em 23.09.2014; REsp 756.530/DF, 
Primeira Turma, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, julgado em 12.06.2007.
5. Recurso especial não provido. (REsp 1.275.910/RS, Rel. Ministro 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 12/08/2015)

Na hipótese dos autos o acórdão recorrido entendeu que (fls. 695 e-STJ):
(...)"é cabível a exclusão, tão-somente, de despesas efetivamente realizadas e 
comprovadas com o pagamento dos tributos, o que ocorreu efetivamente na 
hipótese, consoante demonstrado pela ANM com base no Relatório de 
Fiscalização (evento 1-OUT7), o qual revela a dedução do ICMS e 
PIS/COFINS da base de cálculo da CFEM. No mesmo sentido, a Planilha de 
Atualização de Débitos da CFEM(evento 1-OUT8), demonstra que o ICMS e 
PIS/COFINS foram apurados e deduzidos da base de cálculo, conforme os 
documentos contábeis apresentados pela autora.(...)

A Corte a quo consignou que a ora recorrente não logrou comprovar qualquer 

inexatidão no cálculo realizado pela Agência Nacional de Mineração - ANM (que 

substituiu o DNPM) ou outras parcelas passíveis de dedução dos valores obtidos com a 

comercialização do minério, limitando-se a alegar que devem ser deduzidos não apenas 

os tributos efetivamente recolhidos, como também os incidentes, genericamente, na 

operação.

A pretensão recursal não merece acolhida, seja porque o acórdão recorrido se 

manifestou no mesmo sentido da jurisprudência desta Corte que já atestou a legalidade 

dos critérios de cálculo da Compensação Financeira pela Exploração de Recurso 

Minerais - CFEM estabelecidos via Instrução Normativa do antigo DNPM em casos 

similares - o que atrai a incidência da Súmula nº 83 desta Corte -, seja porque aferir se 
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houve a correta dedução dos valores dos tributos efetivamente recolhidos pela empresa 

demandaria o revolvimento de matéria fático-probatória, inviável em sede de recurso 

especial em razão do óbice da Súmula nº 7 desta Corte, visto que o Tribunal de origem, 

soberano na análise de questões fáticas, atestou que a base de cálculo da CFEM apurada 

pela agência reguladora se embasou nos documentos contábeis apresentados pela 

empresa, a qual não logrou comprovar erro nos cálculos realizados pela ANM.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao presente agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.146.961 / SC
Número Registro: 2022/0174849-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50099934920144047208

Sessão Virtual de 28/02/2023 a 06/03/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CERB CONSTRUTORA E EXPLORAÇÃO DE ROCHAS E BRITAGEM LTDA
ADVOGADO : OLAVO RIGON FILHO - SC004117
AGRAVADO : AGENCIA NACIONAL DE MINERACAO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
DOMÍNIO PÚBLICO - RECURSOS MINERAIS - COMPENSAÇÃO FINANCEIRA PELA 
EXPLORAÇÃO DE RECURSOS MINERAIS (CFEM)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CERB CONSTRUTORA E EXPLORAÇÃO DE ROCHAS E BRITAGEM LTDA
ADVOGADO : OLAVO RIGON FILHO - SC004117
AGRAVADO : AGENCIA NACIONAL DE MINERACAO

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 28/02/2023 a 06/03
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Herman Benjamin e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 07 de março de 2023
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